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DECRETO Nº. 5.028 DE 08 DE SETEMBRO DE 2.021 

Dispõe sobre: "Regulamenta a Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 2011, que dispõe sobre o acesso a 
infom1ações previsto no inciso XX:Xill do caput do art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37 e no§ 2o do 

art. 216 da Constituição e dá providências complementares". 

DR. JOSÉ SILVINO CINTRA, Prefeito Municipal de Piracaia, no uso de suas atribuições 
legais, e tendo em vista o disposto na Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 2011, 

DECRETA: 
CAPÍTULO! 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° - Este Decreto regulamenta, no âmbito do Poder Executivo da Prefeitura Municipal de 
Piracaia, os procedimentos para a garantia do acesso à infom1ação e para a classificação de informações 
sob restrição de acesso, observados grau e prazo de sigilo, confonne o disposto na Lei nº. 12.527, de 18 
de novembro de 2011 , que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do caput do 
art. 5°, no inciso II do § 3° do art. 3 7 e no § 2° do art. 216 da Constituição. 

Art. 2º - Os órgãos e as entidades do Poder Executivo Municipal assegurarão, às pessoas naturais 
e jurídicas, o direito de acesso à informação, que será proporcionado mediante procedimentos objetivos 
e ágeis, de fonna transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão, observados os princípios da 
administração pública e as diretrizes previstas na Lei n. 12.527, de 2011. 

Art. 3º - A busca e o fornecimento da infom1ação são gratuitos, ressalvada a cobrança do valor 
referente ao custo dos serviços e dos materiais utilizados, tais como reprodução de documentos, mídias 
digitais e postagem. 

Parágrafo único - Está isento de ressarcir os custos dos serviços e dos materiais utilizados aquele 
cuja situação econômica não lhe pe1mita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, 
declarada nos tem10s da Lei no 7 .115, de 29 de agosto de 1983. 

Art. 4° - O acesso à infom1ação disciplinado neste Decreto não se aplica às hipóteses de sigilo 
previstas na legislação, como fisca l, bancário, de operações e serviços no mercado de capitais, 
comercial, profissional, industrial e segredo de justiça. 

CAPÍTULO II 
DA TRANSPARÊNCIA ATIVA 

Art. 5º - É dever dos órgãos e entidades vinculados direta ou indiretamente à Prefeitura 
Municipal, promover, independente de requerimento, a divulgação em seus sítios na Internet de 
informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas, observado o disposto nos 
artigos 7° e 8º da Lei n. 12.527, de 2011. 
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Art. 6° - Deverão ser divulgadas, em seção específica de que trata o § 1 ° do artigo 8° da Lei nº. 

12.527, de 2011, infom1ações sobre: 

I - estrutura organizacional, competências, legislação aplicável, principais cargos e seus 

ocupantes, endereço e telefones das unidades, horários de atendimento ao público; 

II - programas, projetos, ações, obras e atividades, com indicação da unidade responsável, 

principais metas e resultados e, quando existentes, indicadores de resultado e impacto; 

m - repasses ou transferências de recursos financeiros; 

IV - execução orçamentária e financeira detalhada; 

V - licitações realizadas e em andamento, com editais, anexos e resultados, além dos contratos 

firmados e notas de empenho emitidas; 

VI - remuneração e subsídio recebidos por ocupante de cargo, posto, graduação, função e emprego 

público, incluindo auxílios, ajudas de custo,jetons e quaisquer outras vantagens pecuniárias, bem como 

proventos de aposentadoria e pensões daqueles que estiverem na ativa, de maneira individualizada; 

VII - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade; e 

Vill- contato da autoridade de monitoramento, designada nos termos do art. 40 da Lei nº . 12.527, 

de 201 1, e telefone e correio eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão - SIC. 

Art. 7° - Os sítios na Internet da Prefeitura, órgãos e entidades deverão, em cumprimento às 
normas estabelecidas, atender aos seguintes requisitos, entre outros: 

I - conter fommlário para pedido de acesso à infonnação; 

II - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma 

objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 

m - possibilitar gravação de relatórios em diversos fonnatos eletrônicos, inclusive abertos e não 

proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações; 

IV - possibilitar acesso automatizado por sistemas externos em fonnatos abertos, estruturados e 
legíveis por máquina; 

V - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 

VI - garantir autenticidade e integridade das infom1ações disponíveis para acesso; 

VII - indicar instruções que pe1mitam ao requerente comunicar-se, por via eletrônica ou 

telefônica, com o órgão ou entidade; e 

vm - garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência. 

CAPÍTULOill 
DA TRANSPARÊNCIA PASSIVA 

Art. 8° - Fica criado o Serviço de Infonnações ao Cidadão - SIC, coordenado pela Ouvidoria, 
com o objetivo de: 

I - atender e orientar o público quanto ao acesso à informação; 

II - receber e registrar pedidos de acesso à infonnação. 

Parágrafo único - Compete ao SIC: 
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I - o recebimento do pedido de acesso e, sempre que possível, o fornecimento imediato da 

infonnação; 

II - o registro do pedido de acesso em sistema eletrônico específico e a entrega de número do 

protocolo, que conterá a data de apresentação do pedido; e 

ID- o encaminhamento do pedido para o responsável indicado na respectiva Secretaria da área 

requerida, a fim de que seja providenciado o atendimento, justificativas e tratamento de informações 

pessoais ou sigilosas contidas nas info1mações e documentos disponibilizados; e 

IV - receber a resposta de cada Secretaria, providenciar a devida revisão quanto a seu conteúdo e 

tratamento de informações pessoais ou sigilosas, e encaminhar resposta ao requerente. 

Art. 9° - O pedido de acesso à informação deverá conter: 

I - nome do requerente; 

II - número de documento de identificação válido; 

m - especificação, de forma clara e precisa, da informação requerida; e 

IV - endereço físico ou eletrônico do requerente, para recebimento de comunicações ou da 

infonnação requerida. 

V - Indicação clara do meio de resposta desejado pelo requerente, como eletrônico, postal, 

retirada no SIC e outros. 

Art. 10º - Não serão atendidos pedidos de acesso à informação: 

I - genéricos; 

II - desproporcionais ou desarrazoados; ou 

m - que exijam trabalhos adicionais que não sejam de competência do órgão ou entidade, tais 

como análise, interpretação ou consolidação de dados e infonnações, ou serviço de produção ou 

tratamento de dados. 

Art. 11 ° - São vedadas exigências relativas aos motivos do pedido de acesso à infonnação. 

Art. 12º - Recebido o pedido e estando a informação disponível, o acesso será imediato ou em 

até 24 (vinte e quatro) horas. 

Parágrafo 1 º - Caso não seja possível o acesso no prazo mencionado no caput, o SIC deverá, no 

prazo de até vinte dias: 

I - enviar a infom1ação ao endereço físico ou eletrônico informado; 

II- comunicar data, local e modo para realizar consulta à informação, efetuar reprodução ou obter 

certidão relativa à informação; 

m - comunicar que não possui a informação ou que não tem conhecimento de sua existência; 
IV - indicar, caso tenha conhecimento, o órgão ou entidade responsável pela informação ou que 

a detenha; ou 
V - indicar as razões da negativa, total ou parcial, do acesso. 

Parágrafo 2 º- Nas hipóteses em que o pedido de acesso demandar manuseio de grande volume 

de documentos, ou a movimentação do documento puder comprometer sua regular tramitação, será 



. 
' ~ . 

~ 

Pirãcáia 
,. '' !''!''! ·ír..::::I~ 

CIDADE TURÍSTICA DE PIRACAIA 
"Paço Municipal DR. CÉL/0 GAYER" 

GABINETE DO PREFEITO 

Av. Dr. Candido Rodrigues, nº 120 - Fone: (011) 4036-2040. 
www.piracaia.sp.gov.br 

e-mail: gabinete@piracaia.sp.gov.br 

adotada preferencialmente a medida prevista no inciso II do § lo, sem prejuízo da devida resposta no 
fonnato solicitado pelo requerente, caso este informe não ser possível a consulta no local. 

Parágrafo 3º - Quando a manipu lação puder prejudicar a integridade da informação ou do 
documento, o SIC deverá indicar data, local e modo para consulta, ou disponibilizar cópia, com 

certificação de que confere com o original. 

Parágrafo 4º - Na impossibilidade de obtenção de cópia de que trata o § 3o, o requerente poderá 
solicitar que, às suas expensas e sob supervisão de servidor público, a reprodução seja feita por outro 

meio que não ponha em risco a integridade do documento original. 

Art. 13º - O prazo para resposta do pedido poderá ser prorrogado por dez dias, mediante 
justificativa encaminhada ao requerente antes do tém1ino do prazo inicial de vinte dias e aceita por este. 

Art. 14° - Quando o fornecimento da informação implicar reprodução de documentos, o SIC, 
observado o prazo de resposta ao pedido, disponibilizará ao requerente, pelo meio indicado, Guia de 

Recolhimento, para pagamento dos custos dos serviços e dos materiais utilizados. 

Art. 15º - Negado o pedido de acesso à infonnação, será enviada ao requerente, no prazo de 

resposta, comunicação com: 
I - razões da negativa de acesso e seu fundamento legal; 
Il - possibilidade e prazo de recurso, com indicação da autoridade que o apreciará; e 
m - possibilidade de apresentação de pedido de desclassificação da informação, quando for o 

caso, com indicação da autoridade classificadora que o apreciará. 

Parágrafo 1 º - As razões de negativa de acesso a informação classificada indicarão o fundamento 
legal da classificação, a autoridade que a classificou e o código de indexação do documento classificado. 

CAPÍTULO IV 
DAS INFORMAÇÕES CLASSIFICADAS EM GRAU DE SIGILO 

Art. 16° - São passíveis de classificação as infonnações consideradas imprescindíveis à segurança 

da sociedade ou do Estado, cuja divulgação ou acesso irrestrito possam: 

I - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população; 
Il - pôr em risco a segurança de instituições ou de autoridades nacionais ou estrangeiras; ou 

m - comprometer atividades de inteligência, de investigação ou de fiscalização em andamento, 
relacionadas com prevenção ou repressão de infrações de ordem administrativa ou tributária. 

Art. 17° - A informação em poder dos setores, órgãos e entidades, observado o seu teor e em 
razão de sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada no grau 
ultrassecreto, secreto ou reservado. 

Art. 18° - Para a classificação da informação em grau de sigilo, deverá ser observado o interesse 
público da informação e utilizado o critério menos restritivo possível. 
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Art. 19º - Os prazos máximos de classificação são os seguintes: 
I - grau ultrassecreto: até v inte e cinco anos; 

II - grau secreto: até quinze anos; e 
m -grau reservado: até cinco anos. 

Art. 20º - A classificação de informação é de competência: 
I - no grau ultrassecreto, do Prefeito Municipal e o Vice-Prefeito em exercício; 

II - no grau secreto e reservado, o Prefeito, o Vice-Prefeito em exercício e os Secretários 

Municipais. 

Parágrafo 1 º - É vedada a delegação da competência de classificação das informações. 

CAPÍTULO V 

DAS INFORMAÇÕES PESSOAIS 

Art. 21 ° - As informações pessoais relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem detidas 

pelos órgãos e entidades: 

I - terão acesso restrito a agentes públicos legalmente autorizados e a pessoa a que se referirem, 
independentemente de classificação de sigilo, pelo prazo máximo de cem anos a contar da data de sua 
produção; e 

II - poderão ter sua divulgação ou acesso por terceiros autorizados por previsão legal ou 
consentimento expresso da pessoa a que se referirem. 

Art. 22° - O tratamento das informações pessoais deve ser feito de fom1a transparente e com 
respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias 
individuais. 

Art. 23° - O consentimento referido no inciso II do caput do art. 21 não será exigido quando o 

acesso à infom1ação pessoal for necessário: 
I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente incapaz, e para 

utilização exclusivamente para o tratamento médico; 

II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público ou geral, 
previstos em lei, vedada a identificação da pessoa a que a informação se referir; 

m - ao cumprimento de decisão judicial; 
IV - à defesa de direitos humanos de terceiros; ou 

V - à proteção do interesse público geral e preponderante. 

CAPÍTULO VI 
DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 24º - Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público: 
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I - recusar-se a fornecer infonnação requerida nos tennos deste Decreto, retardar deliberadamente 

o seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de fonna incorreta, incompleta ou imprecisa; 
II - utilizar indevidamente, subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou 

parcialmente, infonnação que se encontre sob sua guarda, a que tenha acesso ou sobre que tenha 
conhecimento em razão do exercício das atribuições de cargo, emprego ou função pública; 

m - agir com dolo ou má-fé na análise dos pedidos de acesso à inforn1ação; 

IV - divulgar, permitir a divulgação, acessar ou petmitir acesso indevido a infonnação classificada 

em grau de sigilo ou a informação pessoal; 
V - impor sigilo à infonnação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de ocultação 

de ato ilegal cometido por si ou por outrem; 
VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação classificada em grau de 

sigilo para beneficiar a si ou a outrem, ou em prejuízo de terceiros; e 
VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a possíveis violações de 

direitos humanos por parte de agentes do Estado. 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 25º - Os setores, órgãos e entidades adequarão suas políticas de gestão da informação, 

promovendo os ajustes necessários aos processos de registro, processamento, trâmite e arquivamento de 

documentos e infonnações. 

Art. 26º - As autoridades indicadas deverão reavaliar as infonnações classificadas no grau 

ultrassecreto e secreto no prazo máximo de 5 (cinco) anos. 

Art. 27º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Município de Piracaia, "Paço Municip 1 

Publicado e afi 
de 2.021. 

\ 
08 de set mbro de 2.021. 

nto de Administração 


